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TERMO DE CONCLUSÃO

Eu,            Aristides Augusto Avelino Neto, Escrevente Técnico Judiciário, matr. nº M365232, em 31 de 
março de 2020, faço estes autos conclusos ao MM. Juiz de Direito Dr. Emílio Migliano Neto.

DECISÃO-MANDADO-OFÍCIO

Processo nº: 1017036-78.2020.8.26.0053 - Mandado de Segurança Coletivo

Requerente: Federação das Indústrias do Estado de São Paulo-fiesp e outro

Requerido: COORDENADOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA 
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
com endereço à Avenida Rangel Pestana, 300, Sé, CEP 01017-911, São 
Paulo - SP

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Emílio Migliano Neto

Vistos.

Trata-se  de pedido de l iminar  em sede de mandado de segurança 

coletivo  impetrado pela Federação das Indústrias  do Estado de São Paulo  

FIESP  e  pelo Centro das Indústria do Estado de São Paulo -  CIESP  contra a to 

do Coordenador de Administração Tributária da Secretaria da Fazenda do 

Estado de São Paulo .  Aduzindo que as indústrias substi tuídas pelos ora  

impetrantes  são contribuintes  do ICMS, do IPVA, de taxas  e demais  tr ibutos  

es taduais,  conforme o fato gerador de cada um deles;  que é fato públ ico e notório 

o grave impacto na economia,  tanto nacional ,  como mundial ,  da pandemia do 

coronavírus ,  que assolou o mundo, e  o Brasil  em particular,  de maneira 

surpreendente e  devastadora;  que as not if icações de novos casos, no país ,  têm 

aumentado em progressão geométrica;  que como consequência  no plano 

econômico, as autoridades monetárias e  reconhecidas inst i tuições internacionais 

est imam uma for t íssima retração das atividades econômicas a ponto de fazer 

decrescer  o Produto Interno Bruno (PIB) mundial  no ano de 2020;  que segundo o 

Banco Central  do Brasil ,  a redução do PIB passou de 2,2% para zero. Só nos 

Estados Unidos,  espera-se que o PIB do 2º tr imestre  caia 14% segundo o banco 

de investimento nor te-americano J.P. Morgan informou na quarta-feira (18) ;  que 

em todo o mundo, a  expectat iva é de grave redução; que para o enfrentamento da 
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pandemia, reconhecida pela  Organização Mundial  de Saúde (OMS),  a União e os 

Estados, a lém de inúmeros Municípios,  decretaram estado de calamidade pública 

e  têm adotado medidas res tri t ivas intensas,  severas,  abruptas  e inesperadas;  que 

o Estado de São Paulo,  em particular,  insti tuiu medida de quarentena de 

24/03/2020 a 07/04/2020, por  meio do Decreto estadual nº 64.881,  de 

23/03/2020,  deprimindo ainda mais as a t ividades produtivas,  dada a drástica 

redução do consumo em vir tude da rest rição de circulação da população em 

geral;  que, além disso, em vis ta da si tuação de emergência,  o Estado de São 

Paulo requereu, perante  o Supremo Tribunal Federal  por meio da Ação Cível 

Originária nº 3.363, medida de urgência  para deixar  de pagar  as  parcelas  da 

dívida estadual com a União Federal ,  que se vencer iam em março e nos meses  

seguintes,  sendo a pretensão acolhida pelo Ministro Alexandre de Moraes , que se 

sensibil izou com plei to e acabou concedendo l iminar  para desobrigar o Estado 

paul ista de tais  obrigações,  de modo a concentrar  seus recursos financeiros no 

combate à  pandemia; que inclusive medida semelhante  foi  concedida pelo 

próprio Supremo Tribunal Federal  aos Estados do Paraná,  Maranhão e Bahia;  

invocando o chamado " fato do príncipe" ,  bem como os princípios  das 

preservações da empresa e  dos empregos, da capacidade contributiva e da 

vedação de confisco, assim como o fato de que as empresas não podem se 

financiar senão pelo sistema financeiro, ao contrário do Estado de São Paulo que 

pode tomar empréstimos (avalizados pela União) ou requis i tar  o  repasse de 

verbas  federais ,  mediante autofinanciamento da União (pela emissão de t í tulos 

públicos) ,  requerem os ora impetrantes:  a)  se ja deferida medida l iminar inaudi ta 

altera pars ,  para prorrogar  os  vencimentos  de todos os  tr ibutos  es taduais,  

especialmente o ICMS, relat ivos aos fatos geradores  de março a junho de 2020, 

por  180 dias ,  a  contar da data  de cada vencimento, incluindo-se o ICMS por 

substi tuição tr ibutár ia progressiva (ou para frente),  os débitos de ICMS do 

Simples Nacional e as parcelas de parcelamentos de tr ibutos  es taduais,  

determinando-se à Autoridade Impetrada que tome todas as providências  

necessár ias ,  de que ordem for ,  para  assegurar esse di rei to,  em todo o Estado de 
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São Paulo, às empresas substi tuídas pelos Impetrantes (toda a categoria 

econômica representada, bem como as categorias inorganizadas),  presentes  e 

futuras,  sem que elas  sofram penalidades pecuniárias e  administ rat ivas,  ou 

quaisquer  restr ições de direitos,  como a não emissão de cert idões negativas  ou 

posit ivas com efeito de negat ivas e  a inscrição de débitos na dívida at iva ou em 

cadastros de inadimplentes ,  com efeitos projetados em todo o âmbito terri torial  

dos sindicatos e associações f i l iados aos Impetrantes.  Atribuíram à causa o valor  

de R$ 5.000,00. A Fazenda do Estado at ravessou a manifestação de fls .  99/112 

arguindo,  em preliminar,   ausência de direito l íquido e certo e  inadequação da 

via e lei ta;  e no mérito aduziu, em suma, ser  di fíc i l  compreender direito l íquido e 

cer to tão genér ico, defendido de forma algo oportunista,  cujo único objetivo, em 

plena crise de saúde pública, é o de preservar corporativamente empresas  

associadas;  que de fato, todo o arrazoado inicial  não passa de defesa 

part icular izada de interesses corporativos de empresas inadequadamente reunidas  

sob o manto associat ivo das impetrantes,  por  referência à crise públ ica de 

saúde;que a  mais poderosa associação industr ial  brasi lei ra,  tr istemente, mostra-

se indiferente à urgência da s i tuação, com pedidos contrários ao espíri to públ ico, 

de que deveria ser defensora;  que a impetrante  espraia razões pouco republicanas 

e  discursivamente equivocadas, para fazer valer seus interesses associativos;  que 

o decreto de quarentena não pode ser  considerado " fato do príncipe",  pois essa 

figura deve compreender  a decisão de Estado,  na qualidade de império;  e  a 

recente epidemia por coronavírus não tem esse contorno; a  cr ise  de saúde foi  

decretada pela OMS como pandemia, para a  qual a primeira e  mais urgente 

al ternativa é  o esforço para manter novos casos alinhados com a necessidade de 

tra tamento hospita lar ;  a  impetrante foi  colhida não por decisão de império de 

estado, mas por  uma t ragédia humanitária de proporções universais,  para a qual  o 

direito nacional não tem al ternat ivas;  que não se t rata de prejuízo determinado 

ao part icular  provocado por ato de Estado, mas de ci rcunstância emergencial ,  

como tal  declarada por organismo internacional;  que os princípios  da l ivre  

iniciativa e do t rabalho em nada foram afetados pelas  providências tomadas para 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
01

70
36

-7
8.

20
20

.8
.2

6.
00

53
 e

 c
ód

ig
o 

8D
8F

A
B

6.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
M

IL
IO

 M
IG

LI
A

N
O

 N
E

T
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

2/
04

/2
02

0 
às

 1
6:

19
 .

fls. 172



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES
7ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA
Viaduto Dona Paulina, 80, 7º andar - sala 706, Centro - CEP 01501-000, 
Fone: 3489-6570/3489-6565, São Paulo-SP - E-mail: sp7faz@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

O presente é assinado digitalmente pelo MM. Juiz de Direito Dr. Emílio Migliano Neto, nos termos do art. 1º, §2º, 

inciso III, alínea "a", da Lei Federal nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006.

Processo nº 1017036-78.2020.8.26.0053 - p. 4

evi tar  a disseminação rápida do coronavírus;  na realidade, tais  medidas visam 

precipuamente manter a sociedade e,  consequentemente, o Estado,  de que 

dependem os mercados e  o trabalho;  que as medidas  restr i t ivas  de aglomerações 

l imitam-se, por cur to espaço de tempo, a  proteger  a sociedade, de que dependem 

os mercados,  a l ivre concorrência  e o t rabalho, de forma que a epidemia não 

afete  sobremaneira o povo a quem tais valores,  mal  expressos na exordial ,  se 

referem; não há confl i to  pr incipiológico algum no caso; não se tra ta de defender 

princípios jurídicos da l ivre at ividade econômica contra a princípios  de proteção 

geral  contra a  disseminação de doença;  que tal  confli to,  insis tentemente colocado 

pelo Governo Federal ,  em nada ajuda o enfrentamento da crise;  trata-se ,  no 

momento de manejar a disseminação da COVID 19,  de forma a que os  serviços de 

saúde tenham condições de tra tar  das vidas em r isco, sem prejuízo de, 

oportunamente, salvar a a t ividade econômica; que o mal disfarçado apelo da 

impetrante  ao pr incípio da capacidade contr ibutiva e  da vedação ao confisco não 

tem sent ido algum; que como se disse, o ICMS incide sobre operações 

realizadas;  não há que se falar,  por tanto,  em confisco ou na impossibil idade de 

pagamento de imposto, em princípio, repassado no preço;  tanto isso é verdade 

que o impetrante não esconde o fato de que pretende tão somente atrasar  

pagamento para financiar por algum tempo suas associadas;  que as cobranças 

judiciais estão suspensas por  força da suspensão dos prazos processuais ;  que da 

mesma forma,  a cobrança extrajudicial ,  via  protesto de cert idões de dívida ativa 

também foram suspensas por 90 dias,  nos termos do Decreto Estadual  nº  

64.879/20; que os  parcelamentos de dívida inscr i ta  têm todos previsão de atrasos  

por 90 dias . .  Culmina  e não propriamente escapar à t r ibutário;  que O Estado 

necessita  de recursos para a implementação das diversas polí t icas públicas em 

andamento, cujo objet ivo é o enfrentamento do gravíssimo problema de saúde 

pública, o que recomenda que não se tenha intervenção judicial  episódica nesse 

assunto;  que toda a atuação, neste momento de crise,  tem sido fundada em 

orientação técnica,  que leva em conta  a realidade local  do Estado de São Paulo;  

culmina pleiteando o indeferimento do pedido l iminar.  As impetrantes  
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manifestaram-se as f ls.  113/118 sobre as alegações da Fazenda do Estado.A 

autoridade impetrada também se adiantou e apresentou as informações de f ls.  

122/169 arguindo preliminares  de i legi t imidades at iva e passiva;  ausência de 

direito l íquido e cer to por  inadequação da via e lei ta;  e no mérito sustentou, em 

suma, a i legalidade do pedido;  a isonomia e necessidade de observância de 

polí t icas públicas;  ausência  de razoabil idade e proporcionalidade do pedido;  

indis t inção dos beneficiár ios  e ausência de comprovação inequívoca dos fatos 

econômicos em que se baseiam as pretensões dos impetrantes;  ausência de 

preenchimentos dos requisi tos legais  para concessão da l iminar;  e culmina 

plei teando o acolhimento das  preliminares suscitadas , com a consequente 

extinção l iminar  do processo, sem exame de mérito;  ou o indeferimento do 

pedido l iminar e,  quanto ao mérito,  a denegação def ini t iva do presente 

mandamus .

É o relatório do essencial .   

Passa-se à análise do pedido l iminar formulado pelos impetrantes  

FIESP e  CIESP .

Inicialmente, constata-se que a Lei  Federal  nº 12.016/09 (Lei do 

Mandado de Segurança) ,  veda a concessão de medida l iminar  na hipótese em 

exame:

"Art .  7 º   Ao despachar  a  in icia l ,  o  ju iz  ordenará :
    . . .
    §  2°  Não será  concedida medida l iminar  que tenha por  ob jeto  a  
compensação  de  crédi tos  tr ibutár ios ,  a  en trega de mercadorias  e  bens  
provenientes  do  exte r io r ,  a  reclass i f i cação ou  equ iparação de serv idores  
públ icos  e  a  concessão  de  aumen to  ou  a  extensão  de vantagens  ou  pagamento  
de  qualquer  na tureza ."  (gr i fo  nosso )

Assim, se  a própria lei  de regência,  impõe l imitação na fase de 

cognição sumária,  es tabelecendo não ser possível  a  concessão de l iminar ,  a lgo 

muito mais brando do que o ora requerido:  a compensação tr ibutária.  Com maior  
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razão, essa vedação deve incidir  no presente  caso,  cujo pleito é de verdadeira 

moratór ia capaz de exauri r  a  capacidade orçamentária  do Estado.

Mas, mesmo que superada essa prejudicial ,  prossegue-se na análise 

do pedido de l iminar.

Os ar t igos 5º,  incisos LXIX e LXX, da Consti tuição Federal ,  e 1º da 

Lei  nº  12.016/2009 estabelecem que o mandado de segurança, mais  

especificamente o de cunho colet ivo, é  a via  adequada para proteger direito 

l íquido e cer to contra  ato coator praticado por autoridade administ rat iva.

“O mandado de segurança é ação civi l  de cunho documental .  A 

própria def inição de direi to l íquido e  certo relaciona-se à desnecessidade de 

di lação probatória para fins de constatação do ato retratado na petição inicial  

do 'writ '” (CÁSSIO SCARPINELLA, “Mandado de Segurança”, Saraiva, 4ª 

edição,  pág. 78) .

 O remédio consti tucional elei to pelas  ora impetrantes FIESP e  

CIESP  como via  processual se presta  a assegurar  di rei to l íquido e  certo lesado 

ou sob ameaça de lesão por autoridade coatora,  desde que municiado por  prova 

pré-consti tuída demonstrável de plano.  

Acerca dos supra referidos pressupostos de admissibil idade do 

mandamus ,  preclaras estão preleções do saudoso adminis trativista HELY LOPES 

MEIRELES: in l i t teris:

“Direito l íquido e certo é  o que se  apresenta manifesto na sua 
existência,  delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 
momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, 
para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso 
em norma legal e trazer em si  todos os requisitos e  condições de 
sua apl icação ao impetrante:  se  sua exis tência for duvidosa, se 
sua extensão ainda não estiver  delimitada,  se  seu exercício 
depender de si tuações e fatos ainda indeterminados,  não rende 
ensejo à segurança,  embora possa ser defendido por outros meios 
judiciais .  Quando a lei  alude a “direito l íquido e certo”, está 
exigindo que esse direi to se apresente com todos os requisi tos  para 
seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em 
últ ima análise,  o direito l íquido e certo é direito comprovado de 
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plano.” ( in  Mandado de Segurança e Ações Consti tucionais,  35ª ed.,  
atual .  e  ampl. ,  São Paulo:  Malheiros Editores,  2013, pág. 37).

Seguindo esse nor te,  os  elementos de convicção carreados aos autos 

não demonstram com precisão a exis tência  desses requisi tos .  

Os ora impetrantes  FIESP e  CIESP  não delimitaram o direi to 

l íquido e  certo que está  sendo ofendido pela autoridade t r ibutária  apontada na 

inicial .   

Não é  necessar iamente verdadeiro que todas as empresas f i l iadas às 

impetrantes precisem da medida invocada.  

Como bem apontou o operoso Subprocurador Geral  do Contencioso 

Tributário-Fiscal  no interesse da Fazenda do Estado em sua substanciosa 

manifestação de fls.  99/112, para  muitas das empresas ser ia desnecessária;  para 

outras,  a medida seria  insuf iciente.

E acrescentou que, o  Estado é  quem mais necessi ta de recursos para 

enfrentar a s i tuação emergencial  da pandemia, não fazendo sentido invocar  

ordem para privar  o Estado de recursos que lhe são imprescindíveis,  mormente 

nos tempos atuais.

Consequentemente,  na atual  fase cognit iva sumária,  não se 

vislumbra a presença de direito l íquido e certo violado, a  merecer a concessão da 

medida l iminar,  pois cada empresa que f igura no quadro de associadas das  

impetrantes  FIESP e  CIESP  tem si tuação pecul iar ,  devendo ser observado que as  

indústrias farmacêut icas e  de i tens  hospi talares,  de alimentos , estão com suas 

vendas aquecidas  no atual  momento de pandemia.

Ademais,  a indústria  automobi lís t ica não parou,  a safra da cana está  

começando, as exportações de grãos e farelos  es tão a pleno vapor.

E caso alguma empresa, individualmente, queira demonstrar sua 

si tuação de penúria,  de comprometimento de suas finanças,  a ponto de não ter 

condições de pagamento dos t r ibutos estaduais,  poderá buscar o Poder Judiciário, 

mas de forma individual.
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O que as  impetrantes  FIESP e  CIESP  deduziram em sede de l iminar 

é  que o Poder  Judiciár io  conceda um verdadeiro "cheque em branco" com prazo 

de vigência  especificado, de modo que as empresas substi tuídas  deixem de 

recolher seus impostos  es taduais,  especialmente o ICMS, relat ivos aos fatos 

geradores  de março a junho de 2020, por  180 dias ,  a  contar da data  de cada 

vencimento.

Outrossim, inaplicável à espécie  a teoria  do fato do príncipe .  

Segundo a doutrina, a f igura do factum principis  é  o poder de 

alteração unila teral  de um contrato administrativo ,  levado a  efeito pela  

Administ ração.  Ou, a lém disso, medidas  gerais da Adminis tração, não 

relacionadas a um dado contrato adminis trativo, mas que nele  têm repercussão, 

pois provocam um desequi l íbrio econômico-f inanceiro em detrimento do 

contratado.

Observe-se que o chamado fato do príncipe  t ratado na doutrina 

clássica diz  respeito ao cumprimento de um contrato administ rat ivo e parece que 

nada tem a ver com relação t r ibutária  aqui discut ida.

Ele não se confunde com a força maior  e com o chamado fato da 

administração ,  que também podem levar à  rescisão contratual .

O administrativis ta argent ino Roberto Dromi,  em sua festejada obra 

Derecho Administrat ivo  (pág.  550, edi tora Ciudad Argent ina Editoria l  de 

Ciência  y Cul tura;  12ª  edição, 2009) dis t ingue claramente a força maior,  o fato 

da administ ração e o fato do príncipe  como pressupostos para habi l i tar  a 

rescisão contratual .  

A força maior  quando impossibil i ta pelas suas circunstâncias e  de 

maneira def ini t iva a  continuidade da execução contratual .  Aí cabe indenização 

em casos especiais para  se  evitar as perdas correspondentes .  

O fato da adminis tração  é quando a administração entende 

impossível  a execução do contrato. E ela,  administ ração,  não tem mais interesse 

na continuidade do contrato e,  portanto, i sso influi  no equi l íbrio econômico e  o 

contratado tem direito a  uma indenização. 
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O fato do príncipe ,  também causado pela a tuação da administ ração,  

há também uma impossibi l idade definit iva e permanente de executar  o contrato 

por  parte  do contratado que terá o direito de receber uma indenização integral .

O Professor  da Faculdade de Direito de Paris ,  André de Laubadère,  

em sua clássica obra "Trai té Théorique et  Pratique des Contrats Adminis trati fs" 

(págs.  24/26; tomo III ,  Librai rie  Généraçe de Droit  et  de Jurisprudende,  1956) , 

admitindo que sua teor ia comporta algumas incertezas , afirma que a expressão 

fato do príncipe  possui  dois sentidos diferentes:  lato sensu  e  stric to sensu .  

No sentido lato sensu  designa-se o fato príncipe  como toda 

intervenção dos poderes públicos tendo por  resul tado afetado de alguma maneira  

as  condições jurídicas ou mesmo as condições de fato nas  quais  um contratante  

executa o seu contrato.  

No sentido str icto sensu  define-se por  seus efeitos jurídicos,  onde 

dá lugar ao contratado pela  administ ração à indenização  integral ,  e nesse 

sentido se opõe por exemplo a teoria  do fato do príncipe  ao da imprevisão, pois 

esta  obriga a  administ ração a tomar a  seu cargo uma par te das  perdas sofr idas 

pelo contratado,  ao passo que o fato do príncipe  abre ao contratado um direi to de 

receber a  compensação integral  do prejuízo que ele sofreu, sendo que desde logo 

esse prejuízo tenha sido provocado pelo fato em questão. 

Assim, para  esses  renomados adminis trativistas,  uma coisa é  ter  

ocorrido algo imprevis to,  e que pode realmente  a l terar  a relação contratual .

Ocorre que,  es tamos diante  de uma relação de caráter tributário ,  

vinculante,  e não contratual ,  objeto de negociações e tra tat ivas.  

O caso não é de fato de príncipe ,  pois  a pandemia não foi  um ato 

provocado ou só de interesse da adminis tração pública,  mas s im um caso de 

imprevisão.    

E como bem sustentou a Procuradoria  do Estado, as ora  impetrantes  

FIESP e  CIESP  foram colhidas de surpresa não por decisão de império do 

Estado de São Paulo e  do seu governo, mas por  uma t ragédia humanitária de 

proporções universais,  para a qual  o direito nacional não tem al ternat ivas.  
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Não se t rata de prejuízo determinado ao part icular  provocado por 

ato de Estado, mas de ci rcunstância emergencial ,  como tal  declarada pela  

Organização Mundial  da Saúde -  OMS, responsável  pela coordenação dos 

esforços internacionais  para controlar  surtos de doença.

Por derradeiro, impõe-se esclarecer  que os Poderes  Legis lat ivo, 

Executivo e Judiciário são sensíveis aos  problemas econômicos que decorrerão 

da pandemia provocada pelo ví rus  denominado COVID-19.  

Claro que não precisamente como quer os ora impetrantes,  mas é  

certo que, no momento, todo o esforço deve se concentrar  em polí t icas de 

emergência  na área da saúde pública para  salvar vidas humanas.

 As cobranças judiciais  es tão suspensas em decorrência da 

suspensão dos prazos processuais.  

Da mesma forma, as cobranças extrajudiciais,  via protesto de 

cert idões de dívida at iva também foram suspensas por  90 dias,  nos termos do 

Decreto Estadual nº 64.879/20.  

Os parcelamentos de dívida inscr i ta  têm todos previsão de atrasos  

por 90 dias .  

Enfim, o amplo defer imento de l iminares de natureza semelhante  a 

deduzida pelos ora  impetrantes  FIESP e  CIESP  acarretará a  ausência  de recursos 

ao Poder  Público para fazer f rente à pandemia da COVID-19, como muito bem 

ressal tou o Coordenador da Administração Tributária  do Estado de São Paulo em 

sua nota técnica de f ls.  166/169,  indicando o impacto pela postergação do 

recolhimento só do ICMS como pretendido pelos ora  impetrantes:

O pedido de l iminar contempla todos os impostos de 
competência Estadual.  No  que se refere ao ICMS, ele  inclui  o  imposto 
dev ido  por subst ituição tributária ,  os recolhimentos do s imples  e  dos  
parce lamentos em andamento .  No que se refere  ao  ICMS,  caso o  
mandado de  segurança prospere na íntegra ,  est ima-se que  o  valor de 
arrecadação a ser postergada seja  da  ordem de  R$ 16 ,8  bilhões,  dos  
quais  R$  12 ,7  bilhões seriam recolhidos no f ina l  de 2020  e os demais  
R$  4,1  bilhões ,  em 2021 .

( . . . )
A postergação do reco lhimento do ICMS nos termos do  
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Mandado de Segurança ,  calculado em R$ 16,8  bilhões ,  o  equivalente  a  
11% do  previsto  para a  arrecadação de ICMS no  ano de 2020 ,  
s ignif icar ia  um forte impacto de caixa para  o  Estado  de  São Paulo,  em 
momento no qual  há  forte  demanda por  serviços  e  recursos.  Caso se 
concret ize cenário  de  restr ição de caixa desta magnitude,  é  possível  
que  haja repercussão ainda mais negativa sobre a  at ividade 
econômica,  considerando o  peso do Estado  na  economia ,  ampl iando as 
projeções  de  queda  na  arrecadação ,  que tendem a ser  de  pe lo  menos 
R$ 11,4  bilhões  para 2020.

Na verdade,  diante da pandemia instaurada em todos os  cantos do 

nosso planeta ,  com enorme capacidade de contaminação da raça humana, 

provocando até a  presente  data milhares de mortes  pelo mundo todo, o momento 

é de sol idariedade  e  de  ut il ização do dom da sabedoria ,  para que se encontrem 

soluções para o enfrentamento desse grave momento que todos, sem exceção, 

estamos vivendo, principalmente daqueles associados dos ora impetrantes FIESP 

e  CIESP ,  que têm muito a  oferecer  à par te mais carente  da nação brasi lei ra,  

recolhendo regularmente seus impostos.

Desacolhe-se, pois,  o pedido de l iminar.

No que concerne ao requerimento formulado pelos  impetrantes   

FIESP e  CIESP  para que sejam riscadas as  expressões consideradas ofensivas e  

desrespeitosas  na peça processual apresentada pela  Fazenda do Estado, aplicando-

se- lhe multa  por l i t igância  de má-fé , com a devida l icença dos i lustres 

Advogados subscri tores da pretensão,  as  expressões não sugerem ofensa ou 

desrespeito. 

Indiscut ível  que os termos ut i l izados,  tão incisivos,  se  revestiram 

de uma contundência de retórica;  e bem por  isso os impetrantes,  por intermédio 

de seus combat ivos Advogados,  cuidaram de rebatê-los com a mesma energia.  

Ademais,  compreensível  as circunstâncias e abalos emocionais em 

que todos os envolvidos nesse estado de verdadeira calamidade, e  que não se 

pode qual if icar  com propriedade como manifestamente desrespeitosos ou 

ofensivos os termos,  nem voltados para o plano pessoal.

Desacolhe-se, ass im, a mencionado requerido.  

Fls. 97/98:  anote-se .

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
01

70
36

-7
8.

20
20

.8
.2

6.
00

53
 e

 c
ód

ig
o 

8D
8F

A
B

6.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
M

IL
IO

 M
IG

LI
A

N
O

 N
E

T
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

2/
04

/2
02

0 
às

 1
6:

19
 .

fls. 180



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES
7ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA
Viaduto Dona Paulina, 80, 7º andar - sala 706, Centro - CEP 01501-000, 
Fone: 3489-6570/3489-6565, São Paulo-SP - E-mail: sp7faz@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

O presente é assinado digitalmente pelo MM. Juiz de Direito Dr. Emílio Migliano Neto, nos termos do art. 1º, §2º, 

inciso III, alínea "a", da Lei Federal nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006.

Processo nº 1017036-78.2020.8.26.0053 - p. 12

Apesar da autoridade impetrada já ter  apresentado suas informações 

de f ls.  122/169 ,  notif ique-a do teor da presente decisão .

No prazo de 5 dias,  manifestem-se os impetrantes sobre as 

informações apresentadas pela autoridade impetrada.

Após,  colha-se a manifestação do representante do Ministério 

Públ ico, em dez dias.

Oportunamente,  tornem os autos conclusos para sentença.

Intimem-se

São Paulo, 02 de abri l  de 2020.

      Emílio Migliano Neto
           Juiz  de Direi to

                         assinado digitalmente
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